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ACÓRDÃO - AC00 - 1652/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/2851/2018 
PROTOCOLO :  1889792 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
JURISDICIONADO :  GUARACI LUIZ FONTANA 
RELATORA :  CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

 
 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO – SECRETARIA DE ES-
TADO DE FAZENDA – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL  
EM CONFORMIDADE COM O ORÇAMENTO APROVADO – EXPOSIÇÃO POR MEIO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO – IDEN-
TIFICAÇÃO DE FALHAS – DIVERGÊNCIA DE VALOR NA CONTA SUPERÁVITS OU 
DÉFICITS DO EXERCÍCIO ANTERIOR ENTRE OS APRESENTADOS NO BALANÇO 
PATRIMONIAL – CONSIDERAÇÃO DO JULGAMENTO DO EXERCÍCIOS ANTERIOR 
E POSTERIOR – CONTAS REGULARES COM RESSALVA – APERFEIÇOAMENTO 
DAS NOTAS EXPLICATIVAS – NORMAS DISCIPLINADAS NO MCASP – CONTRO-
LADOR INTERNO – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LEGALIDADE E AVA-
LIAÇÃO DOS RESULTADOS DA GESTÃO PATRIMONIAL – RECOMENDAÇÕES – 
MONITORAMENTO – QUITAÇÃO. 

É declarada a regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, nos 
termos do art. 59, II da Lei Complementar nº 160/2012 e art.17, II, “a”, 2, da Resolução 
TCE/MS nº 98/2018, dando quitação ao ordenador de despesas, com a formulação das 
recomendações cabíveis, que serão devidamente monitoradas. 

 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão Ordinária Virtual 
do Tribunal Pleno, realizada em 27 a 30 de novembro de 2023, ACORDAM os Senho-
res Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, pela regulari-
dade com ressalva da Prestação de Contas de Gestão, exercício 2017, da Secreta-
ria de Estado de Fazenda do Mato Grosso do Sul, gestão do Sr. Guaraci Luiz 
Fontana, ordenador de despesa à época, nos termos do artigo 59, inciso II, da Lei 
Complementar nº 160/2012 e artigo 17, inciso II, “a”, 2, da Resolução TCE/MS nº 
98/2018, pelas razões expostas no relatório-voto; pela quitação ao Sr. Guaraci Luiz 
Fontana, ordenador de despesa, à época, da Secretaria de Estado de Fazenda do 
Mato Grosso do Sul, para efeitos do art. 60 da Lei Complementar nº 160/2012; pela 
recomendação ao gestor e ao responsável contábil para adoção de medidas visando 
o aperfeiçoamento das notas explicativas elaboradas, apresentadas e publicadas 
junto aos Demonstrativos Contábeis, fazendo constar as informações obrigatórias não 
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suficientemente evidenciadas ou que não constam nas demonstrações; pela reco-
mendação ao gestor e ao responsável contábil para que observem com maior rigor 
as normas disciplinadas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), evitando que as falhas aqui verificadas voltem a ocorrer, especialmente, 
com a promoção de procedimentos contábeis pertinentes com o objetivo de analisar 
e auferir o resultado do exercício e acumulados por meio de registros primários escri-
turados no sistema, de forma a não comprometer o andamento do exercício seguinte, 
para o salutar equilíbrio das contas públicas, cabendo ainda os devidos esclarecimen-
tos a respeito de eventuais divergências ou distorções de informações relevantes seja 
inserido em Notas Explicativas; pela recomendação ao Controlador Interno, conside-
rando o que dispõe o art. 74, II, CF/88 quanto a comprovar a legalidade e avaliar os 
resultados da gestão patrimonial, para que insira em seu plano anual de fiscalização 
a verificação dos valores computados à título de resultado do exercício e acumulados, 
registrados no Balanço Patrimonial, pois estes devem ser computados a partir dos 
resultados primários; pelo monitoramento das recomendações nos termos previsto 
no art. 31 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 187, §3º, inciso I da Resolução 
TCE/MS nº 98/2018 (RITCE/MS); e pela intimação do resultado deste julgamento aos 
interessados, na forma consignada no art. 50 da LCE nº 160/2012, c/c o art. 99 do 
RITC/MS. 

 

Campo Grande, 30 de novembro de 2023. 

 

Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos – Relatora 

(Ato convocatório n. 03/2023)  
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RELATÓRIO 

A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos - Relatora 

 

Trata o presente processo da prestação de contas anual de gestão da Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEFAZ/MS, referente ao exercício financeiro de 2017, sob a 
responsabilidade do Sr. Guaraci Luiz Fontana, Ordenador de Despesa à época, en-
caminhada a esta Corte de Contas em conformidade com o estabelecido na letra “A” 
do subitem 2.2.1 do item 2.4 do anexo II da Resolução nº 54/2016. 

Concluídos os trabalhos, a Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de 
Gestão - DFCGG e a d. Procuradoria de Contas, opinaram pela regularidade com 
ressalva das contas (ANA - DFCGG/CCE - 9030/2022, fls. 2822-2827, PAR - 1ª PRC 
- 9310/2023, fls. 2830-2833). 

É o relatório, passo ao voto. 

 

VOTO 

A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos - Relatora 

 

Os autos em tela encontram-se conclusos a esta Relatoria, contendo a manifes-
tação da Divisão de Fiscalização e o parecer da Procuradoria de Contas sobre a pres-
tação de contas, conforme disposto no Regimento Interno desta Corte (Resolução 
TCE/MS nº 98/2018). 

Segundo a equipe técnica (fls. 2749-2759) e a Procuradoria de Contas (fls. 2830-
2833) a gestão orçamentária, financeira e patrimonial  estão em conformidade com o 
orçamento aprovado, expostos por meio das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público (DCASP’s): Balanço Orçamentário (fls. 78-82), Balanço Financeiro (fls. 
83-85), Balanço Patrimonial (fls. 86-91), Demonstração das Variações Patrimoniais 
(fls. 92-96), Demonstração dos Fluxos de Caixa (fls. 100-106) e Notas Explicativas 
(fls. 2737-2748). 

Quanto à publicidade e transparência, verifica-se a devida publicação dos de-
monstrativos contábeis em Diário Oficial e nos meios eletrônicos de acesso público, 
conforme manifestação dos órgãos técnicos (fls. 2750 e 2764). 

Destaca-se que na reanálise da DFCGG, das razões e fundamentos do gestor 
apresentadas em sede de intimação (fls. 2822-2827), tendo em vista as distorções 
inicialmente apuradas, foram constatadas: 

a. Regularidade do ato legal autorizativo de cancelamento de restos a pa-
gar processados, tendo em vista a justificativa apresentada (fl. 2806), 
acompanhada do suporte documental (fls. 2811-2817); 
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b. Regularidade quanto ao valor total apresentado nos extratos e concilia-
ções (fls. 124-126) em relação ao total registrado na conta “Caixa e Equi-
valentes de Caixa” do Balanço Financeiro (fls. 84 e 86). 

De outro modo, a Divisão de Fiscalização de Contas apontou distorção contábil 
em relação às seguintes situações: 

c. Divergência de registro na conta depósitos/consignações apresentada 
no Balanço Financeiro (peça nº 18), que registra recebimentos no valor de 
R$ 774.270.619,98 e pagamentos que totalizam R$ 631.665.666,44 em re-
lação aos valores de inscrição (R$ 780.158.637,33) e baixa (R$ 
632.221.874,73) constantes no Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutu-
ante (peça nº 21); 
d. Divergência de valor na conta “Superávits ou Déficits do exercício ante-
rior” entre os apresentados no Balanço Patrimonial de 2016 e 2017. 
 

Vislumbra-se que no caso do registro dos recebimentos e pagamentos extraor-
çamentários no Balanço Financeiro, a Divisão de Fiscalização fez referência acerca 
da IPC 06 – Metodologia para Elaboração do Balanço Financeiro, quanto ao preen-
chimento dos campos “Outros Recebimentos Extraorçamentários” e “Outros Paga-
mentos Extraorçamentários” que contemplam situações não previstas no mapea-
mento, cabendo a cada ente adaptá-los conforme suas necessidades. Além disso, 
deve-se levar em consideração, a IPC 11 – Contabilização de Retenções que apre-
sentou as rotinas de contabilização dos valores retidos ou consignados e os impactos 
do registro da retenção/consignação conforme a competência (a exemplo, existem 
diferenças entre IR, INSS e ISSQN retidos). Ou seja, a depender de como o ente da 
federação contabiliza as retenções/consignações, reza a IPC 11, que ajustes deverão 
ser realizados devido aos impactos nos demonstrativos contábeis (BO, BF e DFC) 
que, por sua vez, deverão constar em notas explicativas para a adequada evidencia-
ção das informações prestadas. 

Portanto, entendo que cabe recomendar ao gestor e ao responsável contábil 
que adotem medidas visando o aperfeiçoamento das notas explicativas elaboradas, 
apresentadas e publicadas junto aos Demonstrativos Contábeis fazendo constar as 
informações obrigatórias não suficientemente evidenciadas ou que não constam nas 
demonstrações. 

Quanto a divergência de valor na conta “Superávits ou Déficits do exercício an-
terior” apresentados no Balanço Patrimonial de 2016 e 2017 (fls. 2826-2827), cabe 
ressaltar que inicialmente a Divisão de Fiscalização apontou que a conta Resultados 
Acumulados (coluna exercício 2016) apresenta o valor de -R$ 64.763.016,42, e o 
montante transportado para a conta Superávits ou Déficits do Exercício Anterior (co-
luna exercício 2017) é de -R$ 69.763.016,42 (fls. 86-91), gerando uma diferença de 
R$ 5.000.00,00.  
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Da mesma forma, considerando o valor da conta Resultados Acumulados de 
2016, de -R$ 64.763.016,42, somado ao valor do Resultado do Exercício de 2017, de 
-R$ 113.720.900,85 (Anexo 15, fls. 92-96) e os Ajustes de Exercícios Anteriores de 
R$ 7.832.629,95 (Balancete, fl. 2719), o valor do Patrimônio Líquido para 2017 seria 
de -R$ 170.651.287,32, ao invés de -R$ 175.651.287,32, também apresentando uma 
divergência de R$ 5.000.00,00 (fls. 86-91).  

Em sede de intimação, o gestor justificou tratar-se de uma nota de lançamento 
na data de 01/08/2017, no valor de R$ 5.000.000,00 a qual ocorreu creditando a conta 
outros credores entidades e agentes e debitando a conta “superávits ou déficits de 
exercícios anteriores”, referente à consolidação da SEFAZ com o Tesouro Nacional 
(fl. 2807). 

Em reanálise, a DFCGG verificou (fls. 2826-2827) que no Processo 
TC/5408/2017, fls.34 e 2988-2989, o exercício de 2016 apresentou um patrimônio lí-
quido de R$ R$ 20.467.786,21 e, neste caso, este deveria ser o valor transportado 
para o exercício de 2017 à título de Resultados Acumulados de 2016, ao invés de -R$ 
64.763.016,42. Entendemos que assiste razão a equipe técnica, no entanto, o saldo 
de -R$ 175.651.287,32 à título de patrimônio líquido do exercício de 2017, consta evi-
denciado Balanço Patrimonial de 2018 (TC/2585/2019), que por sua vez apurou R$ 
1.708.280.439,37, valor que consta no Balanço Patrimonial do exercício de 2019: 
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Resumidamente, ao longo dos exercícios, o Patrimônio Líquido consta evidenci-
ado da seguinte forma: 

Quadro 1. Patrimônio Líquido dos exercícios de 2015 a 2019.  

CONTA 2015 2016 2017 2018 2019 

Total do Patrimônio 
Líquido 

34.789.710,37 20.467.786,21  (175.651.287.32) 1.708.280.439,37 2.454.288.047,14 

Fonte: TC/12741/2016, fl. 22; 5408/2017, fls.34 e 2988-2989; TC/2851/2018, fls. 38 e 2719; TC/2585/2019, fls. 22 
e 76; TC/3590/2020, fls. 28 e 101. 

 

Desta forma, verifica-se que o exercício de 2017 foi um ano atípico, por ser o 
único que apresentou patrimônio líquido negativo e não transportou corretamente o 
valor do resultado acumulado do exercício de 2016.  

Neste sentido, considerando que os exercícios de 2016 e 2018 já constam jul-
gados por esta Corte de Contas (ACÓRDÃO - AC00 - 129/2021 e ACÓRDÃO - AC00 
- 780/2022, respectivamente) entendo que cabe ressalva com recomendação ao 
gestor e ao responsável contábil para que observem com maior rigor as normas 
disciplinadas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), evi-
tando que as falhas aqui verificadas voltem a ocorrer, especialmente, com a promoção 
de procedimentos contábeis pertinentes com o objetivo de analisar e auferir o resul-
tado do exercício e acumulados por meio de registros primários escriturados no sis-
tema, de forma a não comprometer o andamento do exercício seguinte, para o salutar 
equilíbrio das contas públicas, cabendo ainda os devidos esclarecimentos a respeito 
de eventuais divergências ou distorções de informações relevantes seja inserido em 
Notas Explicativas. 

Além disso, entendo que cabe recomendar à Controladoria Geral do Estado, 
considerando o que dispõe o art. 74, II, CF/88 quanto a comprovar a legalidade e 
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avaliar os resultados da gestão patrimonial, para que insira em seu plano anual de 
fiscalização a verificação dos valores computados à título de resultado do exercício e 
acumulados, registrados no Balanço Patrimonial, pois estes devem ser computados a 
partir dos resultados primários.  

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, com fundamento nos artigos 4º, III e 80, §1º do Regimento 
Interno deste Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS n. 98, de 5 
de dezembro de 2018, acompanho a análise técnica e o parecer da Procuradoria de 
Contas e VOTO:  

1. Pela REGULARIDADE COM RESSALVA da Prestação de Contas de Ges-
tão, exercício 2017, da Secretaria de Estado de Fazenda do Mato Grosso do Sul, 
gestão do Sr. GUARACI LUIZ FONTANA, ordenador de despesa à época, nos ter-
mos do artigo 59, inciso II, da Lei Complementar nº 160/2012 e artigo 17, inciso II, 
“a”, 2, da Resolução TCE/MS nº 98/2018, pelas razões expostas no relatório-voto; 

2. Pela QUITAÇÃO ao Sr. GUARACI LUIZ FONTANA, ordenador de despesa, 
à época, da Secretaria de Estado de Fazenda do Mato Grosso do Sul, para efeitos 
do art. 60 da Lei Complementar nº 160/2012;  

3. Pela RECOMENDAÇÃO ao gestor e ao responsável contábil para adoção 
de medidas visando o aperfeiçoamento das notas explicativas elaboradas, apresen-
tadas e publicadas junto aos Demonstrativos Contábeis, fazendo constar as informa-
ções obrigatórias não suficientemente evidenciadas ou que não constam nas de-
monstrações; 

4. Pela RECOMENDAÇÃO ao gestor e ao responsável contábil para que ob-
servem com maior rigor as normas disciplinadas no Manual de Contabilidade Apli-
cada ao Setor Público (MCASP), evitando que as falhas aqui verificadas voltem a 
ocorrer, especialmente, com a promoção de procedimentos contábeis pertinentes 
com o objetivo de analisar e auferir o resultado do exercício e acumulados por meio 
de registros primários escriturados no sistema, de forma a não comprometer o an-
damento do exercício seguinte, para o salutar equilíbrio das contas públicas, ca-
bendo ainda os devidos esclarecimentos a respeito de eventuais divergências ou 
distorções de informações relevantes seja inserido em Notas Explicativas; 

5. Pela RECOMENDAÇÃO ao Controlador Interno, considerando o que dispõe 
o art. 74, II, CF/88 quanto a comprovar a legalidade e avaliar os resultados da gestão 
patrimonial, para que insira em seu plano anual de fiscalização a verificação dos 
valores computados à título de resultado do exercício e acumulados, registrados no 
Balanço Patrimonial, pois estes devem ser computados a partir dos resultados pri-
mários; 
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6. Pelo MONITORAMENTO das recomendações nos termos previsto no art. 31 
da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 187, §3º, inciso I da Resolução TCE/MS 
nº 98/2018 (RITCE/MS);  

7.  Pela INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE nº 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi por unanimidade, firmada nos termos do voto 
da Relatora, pela regularidade com ressalva da prestação de contas anuais de gestão, 
pelas recomendações, pelo monitoramento e pela quitação ao ordenador de despesa.  

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria da Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 
Jeronymo, Marcio Campos Monteiro, Flávio Kayatt e o Exmo. Sr. Conselheiro-
Substituto Célio Lima de Oliveira. 

O Exmo. Sr. Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel declarou-se 
impedido de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 30 de novembro de 2023.  

 

 

Conselheira-Substituta PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

Relatora (Ato Convocatório n. 03/2023) 

MRMAM 


